
Juiz recorre ao STF para receber diferenÃ§as de abono

Mais um juiz recorre ao Supremo Tribunal Federal para receber valores retroativos Ã  promulgaÃ§Ã£o
da Lei 11.143/05, que fixou o teto para o funcionalismo pÃºblico. LÃºcio Pereira de Souza, juiz da 2Âª
Vara do Trabalho de SÃ£o Paulo entrou no STF com AÃ§Ã£o Original, com pedido de liminar para o
pagamento de diferenÃ§as de abono variÃ¡vel.

Ele destaca que “em razÃ£o das terrÃveis condiÃ§Ãµes da remuneraÃ§Ã£o da magistratura, as
respectivas associaÃ§Ãµes de classe lutaram, junto ao Governo Federal e ao Congresso Nacional, por
melhores condiÃ§Ãµes salariais”. A conseqÃ¼Ãªncia das manifestaÃ§Ãµes das entidades foi a Lei
11.143.

O autor da aÃ§Ã£o pede que a UniÃ£o determine ao Tribunal Regional do Trabalho paulista o
pagamento das supostas diferenÃ§as devidas. A base de cÃ¡lculo, segundo ele, deve ser o salÃ¡rio
mÃ¡ximo de juiz substituto (R$ 17,5 mil). O juiz alega que Ã  Ã©poca de origem das diferenÃ§as, ele
exercia a funÃ§Ã£o de juiz substituto.

Pede, ainda, que sobre o valor a ser pago, nÃ£o incidam quaisquer descontos previdenciÃ¡rios ou
fiscais. E que sejam acrescidos os juros legais e a correÃ§Ã£o monetÃ¡ria devidos, bem como os
honorÃ¡rios do advogado, na base de 20% sobre o valor da condenaÃ§Ã£o.
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